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Face ao exposto, determina -se a extinção desta instância por inutili-
dade superveniente da lide ao abrigo do artigo 287.º, alínea e) do CPC 
aplicável por força do artigo 17.º do CIRE.

13 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Liliana Novais Capela. — 
O Oficial de Justiça, Rui Pedro Santos.

305866072 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Anúncio (extrato) n.º 7053/2012

Processo n.º 72/12.5TBCDR — insolvência 
pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Maria Eugénia Marques Martins Gonçalves e outro(s) ...
Credor: BANIF — Banco Internacional do Funchal S A e outro(s) ...
No Tribunal Judicial de Castro Daire, Secção Única de Castro Daire, 

no dia 19 de março de 2012, às 17:00 Horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor:

Maria Eugénia Marques Martins Gonçalves, estado civil: Casado 
(regime: Casado), NIF 157385264, BI 56425848, Endereço: Estrada do 
Alto, 51, Casais do Monte, Moledo, 3600 -454 Castro Daire

Manuel de Carvalho Gonçalves, estado civil: Casado, NIF 155625047, 
Endereço: Estrada do Alto, 51, Casais do Monte, Moledo, 3600 -454 
Castro Daire, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Dr. Aníbal dos Santos Almeida, Endereço: Rua D. António Alves 
Martins, Edifício Humberto Delgado, 40, 5.º, b, 3500 -078 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 de maio de 2012, pelas 14:00 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser 
oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 

férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

21 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Lino Daniel Ramos 
Anciães. — O Oficial de Justiça, Rui João Correia Rodrigues.

305910719 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 7054/2012

Processo n.º 3816/11.9TJCBR — insolvência 
pessoa singular

(encerramento do processo e despacho inicial
sobre a exoneração do passivo restante)

Que, nos autos acima identificados, em que é insolvente, o devedor 
Paulo Jorge Ramos dos Santos, NIF. 154657743, BI. 4448388, c/ re-
sidência na Rua José Santos Calhau, 55, Coimbra, 3040 -481 Taveiro, 
nos quais exerce funções de Administrador de Insolvência o Dr. Romão 
Manuel Claro Nunes, NIF. 118348981, c/ domicílio profissional na Rua 
Padre Estevão Cabral, 79, 2.º, Sala 204, Coimbra, 3000 -000 Coimbra, 
são por esta forma notificados todos os interessados, de que no dia 13 de 
março de 2012, foi proferido despacho a declarar encerrado o processo, 
encerramento este, determinado pela insuficiência da massa insolvente 
para satisfação das custas do processo e restantes dívidas da massa 
insolvente, nos termos do disposto nos artigos 230.º n.º 1 alínea d ) e 
232.º n.º 1 do CIRE, e a conceder ao devedor, a exoneração do passivo 
restante, uma vez observadas por este, as condições previstas no ar-
tigo 239.º do CIRE, durante os cinco anos posteriores ao encerramento 
deste processo, tendo sido nomeado fiduciário o Sr. Administrador de 
Insolvência atrás identificado e ainda, de que durante aquele período 
(cinco anos), fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer 
rendimentos que aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o 
fiduciário sobre os seus rendimentos e património na forma e no prazo 
em que isso lhe seja requisitado; Entregar imediatamente ao fiduciário, 
quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objeto de cessão; 
Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio; 
Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não ser 
através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Manuel Bento.

305877689 

 Anúncio n.º 7055/2012

Processo n.º 465/12.8TJCBR — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

No Juízos Cíveis de Coimbra, 1.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 
16 -03 -2012, pelas 15 h e 26 m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Amândio Rodrigues, nascido(a) em 29 -04 -1971, 
nacional de Portugal, NIF 187702519, BI 9928285,Endereço: Bairro 
da Liberdade, Rua Comercial, n.º 3, 3020 -083 Coimbra onde lhe foi 
fixada residência.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Manuel Melo da Silva 
Cruz, com domicilio na Rua do Rebolim,116,3045  -424 em Ribeira de 
Frades, Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (al. i do artº36 CIRE. Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O 
requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou reme-
tido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 art 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.
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Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE) A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias artigo 42.º do CIRE, e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
artigo 40.º e 42 do CIRE.

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Paula Cristina Marques.

305903867 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 7056/2012

Processo: 134/12.9TJCBR
Insolvência pessoa coletiva (Requerida)

Requerente: Carla Cristina da Silva Fino e Gina Marisa Gomes dos 
Santos.

Insolvente: Inoviflor — Teofilo Costa Unipessoal, L.da

No Juízos Cíveis de Coimbra, 3.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 
12 -03 -2012, pelas 16 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Inoviflor — Teofilo Costa Unipessoal, L.da, 
NIF — 507615344, Endereço: Rua Carlos Alberto Pinto de Abreu, 
Fração O, Lote H 11, Santa Clara, 3040 -245 Coimbra; com sede na 
morada indicada. É administrador do devedor: Teófilo Henriques da 
Costa, NIF — 172733570, Endereço: Rua dos Alqueves, N.º 1, 1.º Esq., 
Alqueves, 3040 -000 Coimbra; a quem é fixado domicílio na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Manuel Melo 
da Silva Cruz, Endereço: Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades, 
3045 -424 Coimbra. Ficam advertidos os devedores do insolvente de 
que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao admi-
nistrador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos 
os credores do insolvente de que devem comunicar de imediato ao 
administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias reais 
de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação da 
insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE). Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam 
citados todos os credores e demais interessados de tudo o que antecede 
e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O 
requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; A 
existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garan-
tes; A taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 07 -05 -2012, 

pelas 14:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até três 
elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três 
representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 
do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo 
de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Pro-
cesso Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência: Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192 do CIRE). Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Leonor Gusmão. — O Oficial 
de Justiça, Lopes Martinho.

305873402 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 7057/2012

Processo n.º 4567/11.0TJCBR — Insolvência de pessoa 
coletiva (requerida)

Requerente: Joaquim Ferreira Moura, L.da

Insolvente: Eugénia Cardoso — Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Coimbra, 5.º Juízo, no dia 27 -02 -2012, ao 

meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Eugénia Cardoso — Unipessoal, L.da, NIF — 505745801, Endereço: 
Rua Afonso Henriques, 132, R/c, Coimbra, 3000 -000 Coimbra, com 
sede na morada indicada, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio, Dr. Aníbal dos Santos 
Almeida, Endereço: Rua Alves Martins, Edifício Humberto Delgado, 
40, 5.º B, 3500 -078 Viseu.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não à própria insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter [alínea i) do artigo 36.º CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;




